Consorcio - Exclusao de consorciada - Valores -
Restituicéo imediata - Juros - Correcéo
monetaria - Incidéncia - Codigo de Defesa do
Consumidor - Aplicabilidade - Honorarios
de advogado - Fixagao

Ementa: Consércio. Excluséo de consorciada. Restituicdo
imediata de valores. CDC. Aplicabilidade. Aplicacdo de
juros e correcdo monetdria. Honordrios advocaticios.

- A consorciada excluida tem direito a receber, de ime-
diato, as parcelas pagas ao grupo consorcial, indepen-
dentemente do encerramento das suas atividades, cor-
rigidas monetariamente desde o seu desembolso pelos
indices divulgados pela Corregedoria de Justica de
Minas Gerais e contando juros de mora de 1% ao més,
a partir da citagéo.

- Valendo-se de seu livre convencimento e utilizando os
pardmetros de valores fixados em casos semelhantes
como uma orientacdo, deve o magistrado fixar o quan-
tum dos honordrios advocaticios com observancia dos
principios da razoabilidade e da moderacdo, consoante
apreciagdo equitativa.

APELAGAO CIVEL N° 1.0024.05.654791-2/001 - Co-
marca de Belo Horizonte - Apelantes: 1°) Denise
Pimentel Mendonga, 2% Consavel Administradora de
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Consércios Ltda. - Apeladas: Denise Pimentel Mendonga,
Consavel Administradora de Consércios Ltda. - Relator:
DES. MOTA E SILVA

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15% Cadmara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas taqui-
gréficas, & unanimidade de votos, EM DAR PARCIAL
PROVIMENTO AO PRIMEIRO RECURSO E NEGAR
PROVIMENTO AO SEGUNDO.

Belo Horizonte, 13 de marco de 2008. - Mota e
Silva - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. MOTA E SILVA - Trata-se de recursos de
apelac@o interpostos por Denise Pimentel Mendonca e
Consavel Administradora de Consércios Ltda. contra a
sentenca proferida pelo MM. Juiz de Direito da 17¢ Vara
Civel da Capital, que, nos autos da acéo declaratéria
movida pela 1% apelante contra a 2° apelante, julgou
parcialmente procedente o pedido para determinar que
a ré restitua as parcelas do contrato de consércio pagas
pela autora, acrescidas de correcéo monetdria de acor-
do com a Tabela da Corregedoria de Justica do Estado
de Minas Gerais e juros de mora de 0,5% ao més, a con-
tar da citagdo, excluindo os valores da taxa de adminis-
tracdo e adesdo. A ré foi condenada ainda ao paga-
mento das custas processuais e honordrios advocaticios
de 10% sobre o valor da condenacao.

A autora interpds embargos declaratérios (f. 597/
606) os quais foram rejeitados (f. 607).

Através das razées recursais (f. 609/622), a autora
pretende a reforma da sentenca para que seja mantido o
percentual da taxa de administracéo inicialmente con-
tratado ou que seja esclarecido qual deve ser o percen-
tual. Em sede de tutela antecipada, a autora requer que
seja determinado o depésito imediato do valor incontro-
verso de R$ 14.734,82 (quatorze mil setecentos e trinta e
quatro reais e oitenta e dois centavos), com a cominac@o
de multa didria. Alega ainda que a correcdo monetdria
deve incidir a partir do desembolso de cada parcela, que
os juros sejam fixados em 1% ao més e que os honordrios
advocaticios devem ser majorados para 20% sobre o
valor da condenacdo. Ao final, esclarece que, apesar de
ter requerido a inversdo do énus da prova e a anfeci-
pacdo de tutela com cominacdo de multa didria, os pedi-
dos néo foram apreciados, motivo pelo qual pretende a
reforma da sentenca com o seu deferimento.

A ré também apresentou apelacdo (f. 624/696)
pugnando pela improcedéncia total do pedido e, alter-
nativamente, que a devolucdo dos valores pagos pela
autora seja realizada 60 (sessenta) dias apds o encerra-
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mento do grupo, devendo incidir juros moratérios a par-
tir desta data, com correcéo pelo preco do bem, decotan-
do-se do valor o rateio extraordindrio e as taxas de
administracdo, com inversdo dos 6nus de sucumbéncia.

Foram apresentadas contra-razées pela autora
(f. 699/710) e pelaré (. 712/718).

E o relatério.

Observo que a 1 apelante estd litigando sob o
pdlio da assisténcia judicidria (f. 197).

Conheco dos recursos, porque regulares e tempes-
tivamente aviados constatados os pressupostos subjetivos
e objetivos de admissibilidade recursal.

A autora/1% apelante ingressou com a presente
acéo declaratéria visando & declaracéo de nulidade da
clausula 54, § 2°, do contrato de consércio de bem
imével realizado entre as partes, que estabelece a
devolucéo das parcelas pagas aos consorciados
desistentes no prazo de 30 (trinta) dias apds o encerra-
mento das operacées do grupo, sem juros ou correcdo
monetdria, deduzida a taxa de administracéo e acresci-
da do saldo remanescente dos fundos comum e de
reserva, proporcionalmente as contribuicdes recolhidas
(f. 81), para que fosse determinada a restituicdo das
parcelas com correcéo monetdria e juros de 0,5% até a
vigéncia do Cédigo Civil/2002 e 1% a partir de entdo,
acrescida do valor das taxas de administracéo, fundos
comum e de reserva, integralmente.

A ré/2° apelante apresentou contestacéo (f. 200/
551) alegando, em sintese, competéncia do juizo fali-
mentar para julgar o feito, inclusGo do Bacen no pdlo
passivo, ndo- aplicacdo do Cédigo Civil, ilegitimidade
passiva, legalidade do rateio extraordindrio, caréncia de
acdo por falta de interesse de agir e, no mérito, requereu
o decote das taxas de administracéo, adesdo e desistén-
cia bem como o valor do seguro e percentual relativo ao
rateio extraordindrio, e que a restituicdo fosse feita apds
o encerramento do grupo.

O MM. Juiz a quo julgou parcialmente procedente o
pedido da autora/1¢ apelante, constando do dispositivo:

Com tais consideracées, julgo procedente, em parte, o pedi-
do, para determinar & ré a restituicdo das parcelas pagas
pela autora, acrescidas de correcdo monetdria, com base na
Tabela da Corregedoria do Tribunal de Justica de Minas
Gerais, a contar do reembolso de cada uma, além de juros
de mora de 0,5% ao més, a contar da citacdo, excluindo da
devolucéo as quantias referentes & taxa de adesdo e admi-
nistrativa. Em razdo da sucumbéncia minima, condeno a ré
ao pagamento de custas e honordrios advocaticios, estes fi-
xados em 10% sobre o valor da condenacéo.

Nos autos 02405732073-1 em apenso nesta data estd
sendo julgada a impugnacéo & justica gratuita, rejeitando-se
a impugnacéo (f.595)

Da 19 apelacéo (f. 609/622):

Entendo que aos contratos do sistema de consércio
se aplica o Cédigo de Defesa do Consumidor, visto que
se caracteriza a administradora do consércio como



fornecedora ou prestadora de servicos e o aderente
como consumidor, destinatario final, havendo inclusive
previsGo expressa quanto ao consércio de produtos
durdveis no § 2° do art. 53.

Na hipétese dos autos, é certo que hd permissdo
abstrata na legislagdo material e processual vigente,
quanto & possibilidade de se requerer a devolucdo das
parcelas pagas em virtude da desisténcia do participante
do plano consorcial a que aderira.

Em que pese a alegacéo da apelada Consavel
Administradora de Consércios Ltda. sobre a legalidade
do rateio extraordindrio e a sua obrigatoriedade de
pagamento, bem como da forca de lei para os consor-
ciados das deliberacées das Assembléias Gerais Extraor-
dindrias, ndo restou comprovado nos autos que a com-
plexa proposta aprovada na referida assembléia geral foi
realizada com o conhecimento da apelante, para que
pudesse informar-se dos reflexos a serem suportados
com a transferéncia da administracdo do grupo que par-
ticipava, ainda que ela tenha exarado sua assinatura na
lista de presenca da AGE (f. 254).

No caso dos autos, entendo que a apelada Consavel
n&o ofereceu oportunidade & apelante para que, antes de
concluir sobre as novas regras que passariam a reger o
contrato de consércio, ela tomasse conhecimento sobre o
contetdo e as conseqiiéncias que adviriam com as mes-
mas e assim, ndo sendo dada essa oportunidade, as novas
prestacdes assumidas ndo a obrigam.

Dar oportunidade de tomar conhecimento do conteddo do
contrato néo significa dizer para o consumidor ler as cldusu-
las do contrato de comum acordo ou as cldusulas contra-
tuais gerais do futuro contrato de adeséo. Significa, isto sim,
fazer com que tome conhecimento efetivo do contetdo do
contrato. Néo satisfaz a regra do artigo sob andlise a mera
cognoscibilidade das bases do contrato, pois o sentido teleo-
|6gico e finalistico da norma indica dever o fornecedor dar
efetivo conhecimento ao consumidor de todos os direitos e
deveres que decorrerdo do contrato, especialmente sobre as
cléusulas restritivas de direitos do consumidor, que, alids,
deverdo vir em destaque nos formuldrios de contrato de
adesdo (art. 54, § 4°, do CDC). (NERY JUNIOR, Nelson.
Cédigo Brasileiro de Defesa do Consumidor comentado
pelos autores do anteprojeto. 7. ed. Ed. Forense Universi-
téria, p. 485).

A apelada tinha o dever de informar & apelante,
entdo angustiada com a liquidacdo extrajudicial do
Consércio Liderauto, das conseqiiéncias da absorcdo do
grupo, bem como da implicacéo de possivel elevacdo
dos custos do empreendimento, o que ndo ocorreu.

Nao é demais lembrar que as relacées de consumo
sdo informadas pelo principio da boa-fé (art. 4°, caput e
inciso lll, do CDC), de sorte que nestes inUmeros casos
que tramitam perante a Justica estadual, nos quais se
discute o aumento do valor da prestacéo e do prazo
para o consorciado adquirir um bem em virtude da mé
geréncia da administradora anterior, ndo houve a
adog@o obrigatéria desse principio.

Hé& de ser observado ainda que é direito bésico do
consumidor, reconhecido no art. 6°, V. do CDC, modi-
ficar a cldusula que estabeleca prestacdo despropor-
cional, mantendo-se integro o contrato se sobrevierem
fatos que tornem as prestacdes excessivamente onerosas
para o consumidor, o que se amolda perfeitamente ao
caso em questdo.

Assim, deve ser reconhecido que houve alteragéo
de cldusula do contrato original estabelecendo prestacao
desproporcional & apelada, em virtude de fato superve-
niente para o qual os consorciados em nada con-
tribuiram, qual seja a liquidacdo extrajudicial da
Liderauto em virtude da mé& administracéo.

Por isso é que entendo que deve ser autorizada a
retencdo da taxa de administracdo pela apelada como
pactuado na cldusula 15 do contrato firmado entre as
partes que dispde: “Art. 15 - A taxa de administracéo
cobrada pela administradora ndo poderd ser superior a
12% (doze por cento) do valor do imével objeto do
plano (f. 70).

E importante observar que a cobranca da taxa de
administracdo pela apelada deve se limitar até a data em
que ocorreu a exclusGo da apelante do grupo de con-
sércio e que, ao decidir os embargos declaratérios, o
MM. Juiz a quo deixou claro que "a taxa de adminis-
tracdo é aquela contratada” (f. 607).

Com a exclusé@o da consorciada ndo contemplada,
como é o caso destes autos, faz ela jus & restituicdo das
parcelas pagas, atualizadas monetariamente, conforme
entendimento que restou consolidado através da Stmula
35 do STJ, que assim dispde: "Sumula 35: Incide cor-
recdo monetdria sobre as prestacdes pagas, quando de
sua restituicdo, em virtude da retirada ou excluséo do
participante do plano de consércio".

A ementa transcrita in refro solidificou-se ante vérios
julgados daquele egrégio Sodalicio, destacando-se:

A devolucéo de prestacdes ao consorciado deve ser efetua-
da com correcdo monetéria (RSTJ 31/311).

Direito civil. Consércio de veiculos. Desisténcia. Incidéncia
da correcdo monetdria. Recurso nédo provido.

| - Constituindo a correcdo monetdria mera atualizagdo do
valor da moeda corroida pelo processo inflacionério, incide
a mesma sobre eventuais devolugdes de cotas de consércio.
Il - Admitida a correcdo monetdria nas parcelas pagas pelo
consorciado, por imperativo légico hé de ser afastada qual-
quer disposicdo contratual ou regulamentar que impega sua
aplicag@o, sob pena de se comprometer a justa composicdo
dos danos e o fiel adimplemento das obrigacées (REsp n°®
5.310-RS - Stmulas do Superior Tribunal de Justica, Wilson
Bussada, 1/628).

Induvidoso é que a entrega de valores a favor da
consorciada-apelante e a restituicdo sem a incidéncia da
corregGo monetdria e juros moratérios implica empo-
brecimento desmotivado da administradora-apelada,
sem qualquer causa legal ou fética que o justifique.

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 59, n° 184, p. 65-295, jan./mar. 2008 | 205

°©
=
(&b]
L
(&)
=
<D
=}
=]
=
o
(7]
=
=]
el
'
=
—
'—




Acentua-se que essa atualizacdo da moeda deve
ser feita a partir da data do desembolso de cada parcela,
o que também ficou esclarecido na deciséo dos embar-
gos declaratérios (f. 607-v.), de acordo com a tabela da
Corregedoria de Justica do Estado de Minas Gerais, sob
pena de n&o representar a efetiva devolucéo do quantum
recebido, uma vez que néo se traduziria a real recom-
posic@o da expressdo da moeda.

Relativamente aos juros legais, séo devidos na pro-
porcéo de 1% (um por cento) ao més, conforme art. 406
do Cédigo Civil, devendo incidir desde a citacdo ocorri-
da em 05.05.2005, quando j& estava em vigor a Lei
10.406/2002 (f. 199-v.), por forca do art. 219 do CPC,
sendo este o termo a quo da constituicGo em mora da
administradora do consércio.

Cedico, ainda, que deve ser o patrono da apelante
condignamente remunerado. No entanto, entendo que o
valor pretendido, ou seja, o equivalente a 20% (vinte por
cento) sobre o valor da condenacdo é excessivo e néo
merece amparo do Judicidrio.

Quanto ao pedido de inversdo do 6nus da prova,
entendo que este deve se dar no recebimento da peticdo
inicial, no despacho saneador ou ainda, durante a
instrucdo, pois, do contrdrio, haveria ofensa & ampla
defesa do fornecedor. In casu, o indeferimento da inver-
sdo do 6nus da prova ndo trouxe qualquer prejuizo &
apelante em face da procedéncia do seu pedido inicial.

Pelo exposto, dou parcial provimento & apelacéo
da parte autora.

Da 2° apelacédo (f. 624/656):

Hé& pensamentos diferenciados na jurisprudéncia,
a respeito da época em que deverd ser procedida a res-
tituicdo, achando uns, como destacado pela apelante,
qgue a administradora dispée do prazo de trinta ou
sessenta dias, apés o encerramento do grupo, para a
devolucdo das parcelas pagas pelo consorciado
desistente ou excluido.

A meu ver, contudo, lembrando trecho do voto proferido
pelo douto Juiz Arnaldo Rizzardo, digno Relator da

Apelacao Civel n® 192.115.113 (TARS, RT 686/169):

quanto ao momento de devolugdo, embora a sentenca
tenha silenciado a respeito, tem-se decidido que a mesma hé
de ser imediata. Nao se justifica impor ao ex-consorciado
que aguarde até o final, se ele ndo mais pertence ao grupo.
Seria, de outro lado, admitir que a administradora utilize o
dinheiro que ndo lhe pertence e o invista, tirando proveito
econdmico, tudo a custa de terceiros.

A 54 cldusula contratual, no § 2°, que prevé a
devolucdo de parcelas pagas ao consorciado desistente
somente a 30 (trinta) dias do encerramento das ope-
racées do grupo é abusiva (f. 81), indo contra o art. 51,
IV, do Cédigo de Defesa do Consumidor, pois nédo hd
razGo juridica plausivel para que a administradora de
consércio, que & substituiu ou que pode substituir con-
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sorciado desistente por outro no grupo, retenha um valor
que ndo lhe pertence e nem ao grupo, por longo periodo,
expondo o consumidor, poupador, a extrema desvantagem
e prejuizo. Circunsténcia que ndo se coaduna com o espi-
rito da lei e que esbarra no CDC, aplicavel & espécie.

De fato, é de se dar guarida &s normas regulado-
ras das relacdes de consumo nos consércios. Nesse sen-
tido, observe-se a licdo de Lionel Pimentel Nobre e Flavio
Augusto Dadalto Armani: “E importante também enfati-
zar que, com a nova sistemdtica, todos os contratos fir-
mados a partir da vigéncia da nova circular deverdo
seguir as premissas do Cédigo de Defesa do Consumi-
dor (CDC).”

Como o instrumento que materializa a associacéo
de individuos no Sistema Nacional de Consércios é o
contrato de adesdo, regulamentado no Capitulo Il, art.
3°, da Circular 2.766/97, salienta-se que essa modali-
dade de contrato recebe tratamento especial e adicional
do CDC, no que diz respeito principalmente ao controle
administrativo, judicial e legislativo.

Em termos gerais, o CDC adotou para os contratos
de consumo duas formas de controle judicial. Por um
lado, o CDC age preventivamente, através do exame
anfecipado dos contratos. Por outro, atua de forma
repressiva, apds celebrado o contrato, através de revisdo
e inferpretagdo da vontade contratual.

Assim, o controle judicial consiste na possibilidade
de ser invalidada cldusula excessivamente onerosa, pro-
dutora de grave prejuizo ao aderente consorciado, ou,
ainda, de ser determinada a modificacdo do contrato
para adequar a situacéo fética do negécio.

Da aplicagcéo do acima exposto, pode-se citar,
exemplificativamente, julgamento da 3¢ Céamara Civel
do Tribunal de Justica do Rio Grande do Sul, sobre o uso
de cléusula abusiva:

A autonomia de vontades, tendo como mdxima o pacta sunt
servanda, foi relegada a um segundo plano, em face da
nova lei do consumidor, a qual profbe o pacto de cldusulas
abusivas. A lei vela pelo equilibrio contratual, impondo nor-
mas imperativas que garantem a expectativa legftima do
consumidor, frente ao contrato celebrado.

A eqUidade contratual é um dogma a superar a autonomia
de vontade, e este controle poderd ser exercido pelo Poder
Judicidrio a posteriori, apés a formagéo do contrato. Neste
caso, declarando-se tais cldusulas como nulas (art. 6°, inciso
IV, do CDC). As disposicdes anuladas sdo dadas como pré-
consumidor, restabelecendo-se o equilibrio contratual (julga-
mento da Ap.592070528, 3° Cémara Civel do TJRS) (in
Alguns comentérios sobre a nova sistemdtica dos consércios
no Brasil. Revista dos Tribunais n® 746, p. 70/71).

E de se acentuar que tal entendimento ndo acarreta
conseqiéncias prejudiciais aos demais consorciados,
porquanto, se, por um lado, o afastamento do partici-
pante provoca uma diminuigéo de ingresso de capital no
grupo, por outro, o bem serd devolvido, possibilitando a
entrada de novo consorciado, e o fato de que quem



adentrar no consércio ndo o fard pelas prestacées fal-
tantes, mas sim pelo pagamento integral dos valores
atualizados.

Entendo que a restituicdo imediata néo traz dese-
quilibrios financeiros como alegado pela apelante, nem
importa em violacdo ao direito de propriedade, mesmo
porque, de acordo com o pacto firmado entre as partes,
o grupo do qual fazia parte a consorciada tinha duracéo
prevista de 100 (cem) meses e foi assinado em
05.05.1997 (f. 67). Portanto, o encerramento das ope-
racdes do grupo foi ajustado para 05.09.2005, ndo
merecendo respaldo as alegacées da 2° apelante.

Quanto ao abatimento relativo ao rateio extra-
ordindrio, o entendimento do STJ é no sentido de que se
admitam os descontos da taxa de administracéo e do
seguro, ndo havendo que se falar em deducédo de qual-
quer outra taxa, motivo pelo qual também n&o tem razdo
a apelante ao requerer a retencéo de tal valor.

Nesse sentido:

Consércio. Desisténcia. Devolucdo de importéncias pagas. -
A importéncia a ser devolvida ndo compreenderd a parcela
correspondente & taxa de administrag@o e prémio de seguro.
Incluird, entretanto, a destinada ao fundo de reserva (REsp
171294/SP. Terceira Turma do STJ, Rel. Min. Carlos Alberto
Menezes Direito, |. em 25.09.2000).

No que se refere & incidéncia de juros e correcdo
monetdria, a matéria foi decidida por ocasiéo da apre-
ciacdo da apelacédo da parte autora.

Nego provimento & apelagdo da parte ré.

Votaram de ,ocordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MAURILIO GABRIEL e WAGNER WILSON.

Simula - DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO
PRIMEIRO RECURSO E NEGARAM PROVIMENTO AO
SEGUNDO.
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